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RESUMO:
Falar em identidade(s) na contemporaneidade exige cautela, uma vez que as velhas matrizes que 
por tanto tempo estabilizaram o mundo social estão em declínio, fazendo surgir novas identidades 
e fragmentando o indivíduo moderno ao caráter constitutivo da(s) diferenças. Exposto desta forma, 
fica evidente que identidade(s) e diferença(s) possuem estreita relação de interdependência, porém 
tal positividade tende a esconder processos de negativação ao assumir uma norma como verdadeira. 
Nesse viés, a assunção de matrizes identitárias heteronormativas tende a imputar sanções àqueles/
as, em descumprimento aos processos colonizadores, e essa ação não ocorre de maneira pacífica, 
sendo que a violência por ela manifesta adquire contornos dramáticos quando visibilizada no 
ambiente escolar, ao ganhar reforços pela ausência de estratégias e na extensa cadeia de negação e 
invisibilidades impostas a alunos/as. Ancorados/as nos Estudos Culturais, pretendemos evidenciar 
a constituição da(s) identidade(s) e (re)produção da(s) diferença(s) manifesta(s) no contexto escolar 
como sendo um recorte de um amplo estudo para a elaboração dissertativa exigida como critério 
para a obtenção do título de mestre. Em atendimento ao nosso propósito, faremos uso de referências 
sobre o tema em questão. Observamos que é empírica a necessidade de se pensar cotidianamente em 
estratégias e políticas de combate e enfrentamento às diversas formas de assédio e opressão a que 
são submetidas pessoas não heteronormatizadas na sociedade brasileira e, nesse embate, a escola 
tem papel de destaque no reconhecimento e valoração de direitos e deveres.
Palavras-chave: Identidade. Diferença. Heteronormatividade. Escola. 

ABSTRACT:
Speak of identity (s) in the contemporary demands caution, since the old headquarters for so long 
stabilized the social world are in decline giving rise to new identities and fragmenting the modern 
individual to the constitutive character (s) of differences. Exposed in this way it is clear that identity 
(s) and difference (s) are closely interdependent relationship, but such positivity tends to hide negative 
processes by assuming a standard as true. In this vein, the assumption of heteronormative identity 
matrices tends to impute those sanctions / failure processes in the colonizers and this action does not 
occur peacefully and that the violence it manifests acquires more dramatic when visualized in the 
school environment while gaining reinforcements by the absence of strategies and extensive chain 
of denial and invisibility imposed on alumni /. Anchored in cultural studies we intend to prove the 
constitution (s) of identity (s) and (re) production (s) difference (s) manifest in the school context as a 
clipping from a large study to prepare Essay required as a criterion for obtaining a master’s degree. In 
compliance with our purpose we will make use of references on the topic in question. Is empirically 
observed that the need of thinking in daily strategies and policies to combat and cope with the various 
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A MANUTENÇÃO DA(S) 
IDENTIDADE(S) NAS ESTRATÉGIAS 

DE DIFERENCIAÇÃO

Stuart Hall denomina o atual período 
que vivenciamos de “modernidade” ou “mo-
dernidade tardia”, período demarcado a partir 
da segunda metade do século XX, ao ponderar 
que “as velhas identidades que por tanto tempo 
estabilizaram o mundo social estão em declí-
nio fazendo surgir novas identidades e frag-
mentando o indivíduo moderno” (2006, p. 7), 
ou seja, “as identidades estão sujeitas a histo-
ricização radical, estando constantemente em 
processo de mudança e transformação” (2007, 
p. 108), constituídas e construídas ao longo de 
discursos que podem ser opostos ou unívocos. 

Um tipo de mudança radical e estrutu-
ral está transformando as sociedades na con-
temporaneidade, “[...] isso está fragmentando 
as paisagens culturais de classe, de gênero, 
sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, 
no passado, nos tinham fornecido sólidas lo-
calizações como indivíduos sociais” e tais as-
pectos têm caracterizado uma atual “crise de 
identidade(s)” , que representa um processo de 
transformação abrangente (HALL, 2006, p. 9).

A princípio, nos parece ser simples de-
-

aquilo que somos. Por exemplo: “sou homem”, 
“sou branco”, “sou heterossexual”. Nessa es-
teira, a “diferença” também é concebida como 
algo que remete a si própria. “Apenas neste 
caso, em oposição à identidade, a diferença é 
aquilo que o outro é”: “ele é negro”, “ela é mu-
lher”, “ele é gay” (SILVA, 2007, p. 74). 

identidade(s) e diferença(s) se encontram em 
uma estreita relação de interdependência, ten-

expressamos a identidade. Porém, tal positivi-
dade tende a esconder o lado obscuro dessa re-

são parte de uma extensa cadeia de “negações”, 
de expressões negativadas de identidade(s) e 

deve-se ler: “não sou mulher”, “não sou gay”, 
“não sou bissexual”, “não sou transexual”, en-
tre outras (SILVA, 2007; HALL, 2007, 2006; 
BUTLER, 2010). 

Nesse aspecto, não se trataria de um 
equívoco explicitar dois momentos ou atos 
mentais envolvidos no preconceito espontâneo 
e dispô-los de acordo com a ordem, a saber: a 

enfática da(s) diferença(s). 

Portanto, o discurso que afirma as diferen-
ças é o discurso inaugural, a enunciação 
fundante, a evidência primeira, a verdade 
imediata e inconteste. Os mecanismos 
que se seguem a esta “constatação do bom 
senso” acerca do “fato concreto” das dife-
renças (focalizar, sublinhar, fixar, absolu-
tizar, naturalizar, biologizar, perenizar...) 
é que vai transformá-la numa tomada de 
posição [...] [preconceituosa] propriamen-
te dita, excludente e destrutiva da(s) dife-
rença(s) selecionada(s) como alvo, numa 
convicção de segundo grau legitimadora 
de práticas de violência no mínimo verbal 
(PIERUCCI, 1990, p. 14). 

Tal como a diferença, a identidade é uma 

está sujeita a vetores de força numa relação de 

elas são impostas. Elas não convivem harmo-
niosamente, lado a lado em um campo sem hie-
rarquias, elas são disputadas” (SILVA, 2007, 
p. 81) e “atravessadas por diferentes divisões 
e antagonismos que produzem uma variedade 

forms of harassment and bullying that are not submitted heteronormatizadas people in Brazilian society 
and in this clash the school has an important role in the recognition and valuation of rights and duties.
Keywords: Identity, Difference, Heteronormativity; School.
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de diferentes ‘posições de sujeitos’” (HALL, 
2006, p. 17) efetivadas através de uma série 
de “procedimentos discursivos tendentes a au-
mentar a distância entre os signos, a exacerbar 
a diferença, a fazer funcionar a diferença, ra-
dicalizando-a no ato mesmo de enraizá-la no 
dado biológico [...] ou no dado cultural dito 
‘irredutível’” (PIERUCCI, 1990, p. 14).  

Assim “as identidades são fabricadas por 
meio da marcação da diferença”, tanto pelo 
meio simbólico quanto pelas formas de exclu-
são social. “A identidade, pois, não é o oposto 
da diferença: a identidade depende da diferença” 
(WOODWARD, 2007, p. 39-40, grifo do autor).

Foucault (2004) alega que esse poder 
normalizador apresenta como base um caráter 
disciplinar que não visa nem a expiação nem 
mesmo a repressão, mas, 

[...] põe em funcionamento cinco opera-
ções bem distintas: Relacionar os atos, os 
desempenhos, os comportamentos sin-
gulares a um conjunto, que é ao mesmo 
tempo campo de comparação, espaço de 
diferenciação e princípio de uma regra a 
seguir; Diferenciar os indivíduos em re-
lação uns aos outros e em função dessa 
regra de conjunto que se deve fazer fun-
cionar como base mínima, como média a 
respeitar ou como o ótimo de que se deve 
chegar perto; Medir em termos quantita-
tivos e hierarquizar em termos de valor 
as capacidades, o nível, a “natureza” dos 
indivíduos; Fazer funcionar, através dessa 
medida “valorizadora”, a coação de uma 
conformidade a realizar. Enfim traçar o 
limite que definirá a diferença em relação 
a todas as diferenças, a fronteira externa 
do anormal (a “classe vergonhosa”). A pe-
nalidade perpétua que atravessa todos os 
pontos e controla todos os instantes das 
instituições disciplinares compara, dife-
rencia, hierarquiza homogenia, exclui. 
(FOUCAULT, 2004, p. 152-153).

Não importa quão diferentes os membros 
de uma coletividade possam ser em termos de 
classe, gênero, raça, opção sexual3. A primazia 
3 Por comungar com autores/as como Alípio de Sousa Filho 

de uma identidade sobre a outra emerge nas di-
versas instâncias sociais, tais como: igreja, po-
lítica, mídia, sociedade, escola etc. através de 
“ações punitivas ou recuperadoras, de reclusão 
ou de regeneração, de ordem jurídica, religiosa 
ou educativa” sobre aqueles/as que transgridem 
a colonização reguladora fundantes de uma cul-
tura nacionalizada (LOURO, 2009, p. 88). 

Essas asseverações são respaldadas na 
teoria dos Estudos Culturais proposta por Stu-
art Hall (2007) e Tomaz Tadeu da Silva (2007), 
que estabelecem a (re)produção das identida-
des e as diferenças por elas herdadas. Para este 
estudo, nos atemos à negativação implicada a 
alunos/as não heteronormalizados quando in-
seridos no âmbito escolar. Como recorte de um 
estudo mais amplo, apresentamos fragmentos 
dissertativos produzidos para a obtenção do tí-
tulo de mestre. Com isso, temos a proposta de 
estabelecer a cultura das diferenças que recai 
sobre alunos/as LGBTQIA4 – ao analisar as 
estratégias que estabelecem essas diferenças 

(2013a, 2013b, 2009a, 2009b), Arianna Sala (2007a, 2012) e 
Rogério Diniz Junqueira (2007, 2009a, 2012) buscamos fazer 
uso do termo opção sexual em detrimento de orientação sexu-
al, pois assim como os/a autores/a acreditamos e defendemos 
a ideia de que a manifestação da sexualidade é um processo 
em construção e vivida individualmente, portanto ela é cam-
biante e pode ocorrer por orientação ou por uma pluralidade de 
opções, escolhas, eleições e preferências que coincidem com 
determinados períodos da vivência do erotismo, da sensuali-
dade e do desejo e não simplesmente pela imposição de uma 
cultura nacional. Ao nos conscientizarmos de que essa plura-
lidade nos caracteriza como sociedade e como indivíduos, so-
mos impelidos/as a procurar novas formas de configurar um 
fator de enriquecimento e de desestabilização de sistemas de 
representações que hierarquizam termos e identidade(s) como 
verdadeiros, naturais e inevitáveis, estigmatizam identidades 
contrárias e subvertem outros conceitos.
4  Adotamos a expressão LGBTQIAfobia com a intenção de  
sublinhar que a intransigência social em relação à homossexu-
alidade masculina (ideia implícita à noção de homofobia) não 
é da mesma ordem do desrespeito que atinge lésbicas (oprimi-
das por uma lesbofobia que, além de homofóbica, é machista e 
sexista), nem do repúdio que sistematicamente atinge travestis 
e transexuais, cujas existências ferem de morte os binarismos 
macho-fêmea, homem-mulher, o que as torna vítimas prefe-
renciais do terrorismo de gênero. Acredita-se que ao adotar um 
termo único, como a LGBTQIAfobia evita-se o uso repetitivo 
das expressões Lesbofobia, Transfobia, Travestifobia, Tans-
generofobia, Gayfobia,  Bifobia, Bigenerofobia, Queerfobia, 
Intersexofobia, Aliadofobia e Assexofobia, o que cansaria 
o/a leitor/a (MELLO et al., 2012; AGREDA, 2012; BRASIL, 
2011a; DINIS, 2011; SCHUMAN, 2013). 
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condutas de interdição e/ou invisibilidade das 
inúmeras manifestações da sexualidade duran-
te todo o processo de escolarização. 

ESCOLA: AGENTE CONSTITUTIVO 
DA(S) IDENTIDADE(S) E 

MANTENEDORA DA(S) DIFERENÇA(S)

Diante do processo colonizador de or-
denamento da(s) identidade(s) e das represen-
tatividades impostas pelas condutas normali-
zadoras, o heterossexismo tem papel fundan-
te na forma como o indivíduo passará a ser 
percebido pelo outro. O termo heterossexis-
mo, embora seja pouco debatido, na prática é 
difundido cotidianamente em nossa socieda-
de e (re)produzido pela escola. Ele se desen-
volve nas práticas de reiteração compulsória, 
a serviço da consolidação do imperativo he-
terossexual em detrimento das outras formas 
de opção sexual, e materialização de normas 
regulatórias que são, em parte, aquelas da 
hegemonia sexual, por meio de uma relação 
binária, em que uma das formas de manifesta-
ção da sexualidade recebe um valor positivo e 
privilegiado, enquanto a outra obtém o cunho 
contraproducente (BUTLER, 2010; HALL, 
2007; LOURO, 2009; ROCHA FILHO, 2010; 
SILVA, 2007). 

-
rar num lugar de opressão no qual alunos/as 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Tran-
sexuais, Transgêneros/as, Queer, Questiona-
dores/as, Intersexos, Assexuados/as e Aliados/
as – LGBTQIA – vivem de maneiras distintas, 
situações delicadas de vulnerabilidade, nega-
ção, autoculpabilização e internalização das 
múltiplas fobias. Em sua grande parte, esse 
assujeitamento se faz com a participação ou 
omissão da família, da comunidade escolar, 
da sociedade civil, bem como pela ausência de 
políticas públicas de promoção da cultura do 
respeito na agenda governamental do governo 

brasileiro (FERRARI, 2000, 2011; JUNQUEI-
RA, 2009a; LIONÇO; DINIZ, 2009). 

A LGBTQIAfobia passa a ser um fenô-
meno social que atinge milhões de crianças, 
jovens e adultos escolares e 

[...] representam problemas reais que pro-
duzem e alimentam preconceitos, discri-
minações, violências e violações de direi-
tos humanos. Geram, nas pessoas que são 
alvos desses mecanismos, mal-estar, inse-
gurança, angústia, isolamento e sofrimen-
to. Esses sentimentos podem interferir em 
suas relações sociais; prejudicar seu ren-
dimento escolar, levando-as até a sair da 
escola; impedir seu acesso a oportunida-
des de emprego ou promoção no ambiente 
de trabalho; aumentar sua vulnerabilidade 
às DST/HIV/AIDS e ao uso de drogas e 
influenciar em sua qualidade de vida e de 
saúde (BRASIL, 2009, p. 22).

Teoricamente, a escola, como um am-
biente de proteção, valoração e promoção do 
conhecimento e da cidadania, passa a adqui-
rir um status de privacidade, onde as ações 
da LGBTQIAfobia se traduzem em situações 
limites, como agressões físicas, ou desvelam-
se em formas mais sutis, como as de violência 
simbólica sinalizadas em piadas, brincadeiras 
jocosas ou mesmo comentários e insinuações 
de desejo de afastamento de pessoas (re)conhe-
cidas como homossexuais. Há de se enfatizar 
que a prática discriminatória não afeta somen-
te pessoas assumidamente LGBTQIA; comu-
mente, desde que um indivíduo não correspon-
da às normas da heteronormatividade passa a 
ser tratado como potencial homossexual e a ele 
são imputadas as devidas sanções e/ou conces-
sões (DOVIDIO; GLICK; RUDMAN, 2005; 
DINIS, 2011; BORGES et al. 2011; REPRO-
LATINA, 2011). 

A LGBTQIAfobia impacta diretamente 
na esfera dos sentimentos, da dignidade,  do 
sucesso ou do fracasso escolar. As agressões 
físicas e verbais, a destituição de esperanças 
de sobrevivência digna e segura, quando são 
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comumente inferiorizados/as ou reprimidos/as 
ao assumirem uma identidade sexual fora dos 
padrões considerados convencionais; além das 
exclusões constantes às quais alunos/as L, G, 
B, T, Q, I e A são submetidos/as corriqueira-
mente no cotidiano escolar... tudo isso cria si-
tuações tristes de constrangimentos, sofrimen-
to psíquico intenso, além de impulsionar a saí-

acesso ao mercado de trabalho, obrigando-os/
as à sujeição de subempregos e/ou atividades 
estigmatizantes (ABRAMOVAY, 2009; DU-
ARTE, 2012). 

Allport (1954), o fundador da teoria cog-
nitiva do preconceito em sua obra The natu-
reofprejudice, caracteriza a discriminação e o 
preconceito manifestos pela LGBTQIAfobia 
como sendo subprodutos normais e inevitáveis 
de como as pessoas pensam. Um ódio funda-
mentalmente irracional, nascido na ignorância 
e nas manobras ego defensivas das pessoas 
com estruturas de personalidade fraca (DOVI-
DIO; GLICK; RUDMAN, 2005).  

Embora seu primeiro elemento seja asso-
ciado ao ódio, medo, nojo, raiva, desconforto, 
aversão, as “tentativas de horrorizar, gerar pâni-
co, amedrontar gays, lésbicas, travestis, transe-
xuais, por suas condições e posições, e em cir-
cunstâncias diversas” (SOUSA FILHO, 2013a, 
p. 15), não podem ser reduzidas unicamente a 
isso, pois “é uma manifestação arbitrária que 

inferior ou anormal” (BORRILLO, 2009, p. 
15) e a valorar as diferenças de modo a promo-
ver desigualdades ou prejuízos para as partes 

-
VA, 2007; HALL, 2007, 2006). A manutenção 
dessas estratégias importa na “constituição de 
pares de representação de valores opostos, na 
instauração das diferenças quantitativas entre 
as forças em questão e no estabelecimentode 
um jogo de sinais-obstáculos que submetem o 
movimento das forças a uma relação de poder” 
(FOUCAULT, 2004, p. 87).

sobre a evasão escolar causada pela violência 
a que esses/as alunos/as são vítimas no âm-
bito escolar, a situação de desvalorização e 
abjeção a que são submetidos/as é bem mais 
disseminada do que se imagina. Prova disso 
são os resultados obtidos por meio de pesqui-
sas realizadas pela Reprolatina (2011), Unes-
co (2004), Fundação (2009) e Abramovay 
(2009), em que muitas das situações homo-
fóbicas relatadas pelos sujeitos entrevistados 
têm sua origem ou aconteceram de fato na es-
cola, a ponto de deixar alguns/mas alunos/as 
impossibilitados/as psicologicamente de fre-
quentá-la, por causa da violência a que estão 
expostos/as.

REITERAÇÕES DA LGBTQIAFOBIA 
NO CENÁRIO ESCOLAR

Para a escola, é imputada a tarefa de “re-
dimensionamento, na construção e na recon-

atribuídos pelo senso comum às minorias, às 
diferenças e à diversidade de modos de estar no 
mundo” (FONTES, 2009, p. 99), e o reconhe-
cimento da presença neste espaço de alunos/as 
LGBTQIA é o primeiro passo na conquista da 
valoração desses sujeitos. Entretanto, a tarefa 
não é tão simples como parece, e os membros 
da comunidade escolar, com suas mais dis-
tintas bagagens e modos de ver e vivenciar o 
mundo, poderão não estar atrelados/as a uma 
cultura do respeito ao livre exercício das múl-
tiplas manifestações da sexualidade. (ABRA-
MOVAY, 2009). 

-
sionais da educação “nem sempre se mostram 
dispostos a fazer um diálogo mais aprofundado 
ou a adotar medidas que favoreçam o avanço 
dos direitos sexuais” (JUNQUEIRA, 2009b, p. 
173) e, “portanto, não conseguem educar os/
as estudantes para lidar com as diferenças” 
(ABRAMOVAY, 2009, p. 196). 



28 Homofobia e (re) produção da(s) diferença(s): ações conjugadas no plural no contexto escolar

Rev. Teoria e Prática da Educação v.17, n. 1, p. 23-36, Janeiro/Abril 2014

A observação e a análise do cotidiano 
escolar revelam situações e procedimen-
tos pedagógicos e curriculares estreita-
mente vinculados a processos sociais por 
meio dos quais se desdobra e aprofunda a 
produção de diferenças, distinções e cli-
vagens sociais que, entre outras coisas, 
interferem na formação e na produção so-
cial do desempenho escolar (JUNQUEI-
RA, 2012, p. 65).

Nesse ambiente de hostilidade, são im-
putadas as penalizações, coerções e (re)ade-
quações daqueles/as “infratores/as”, comporta-
mento denominado por Bento (2011) como um 
processo de heteroterrorismo em sua grande 
parte pautado no somatório de valores morais, 
religiosos, biologizante, psicologizantes, histó-
ricos e culturais.

Congregadas as caraterísticas das con-
-

guma alteração genética, hormonal ou desvio 
de personalidade, os/as docentes se julgam 
capazes de detectar a homossexualidade em 
alunos/as desde a mais tenra idade, ao sinto-
matizá-la pela presença de comportamentos 
considerados típicos do gênero oposto (me-
ninos mais afeminados e meninas mais mas-
culinizadas). Recorrer a mitos fundadores faz 
com que a identidade heterossexual – hetero-
normatividade – habite o imaginário coletivo 
da “naturalidade”, e as características feno-
típicas, genotípicas e hormonais, herdadas 
com o nascimento, impelem esses agentes a 
perceberem apenas a coexistência estrita de 
alunos machos e alunas fêmeas. Tais atributos 
arrebatam o reconhecimento da sexualidade 
como uma consequência (bio)lógica, partilha-
do por todos/as e sem qualquer relação com 
a sua história, cultura e sociedade, nas quais 
os sujeitos estão inseridos (FURLANI, 2007; 
REPROLATINA, 2011; SILVA, 2007; JESUS 
et al., 2008).

Como nem todas as políticas educacio-
nais são providas de precauções, as coisas se 
complicam ainda mais com o avançar dos es-

tudos, quando alunos/as se percebem com “in-
teresses ou desejos distintos da norma heteros-
sexual. A esses/as restam poucas alternativas: 
o silêncio, a dissimulação ou a segregação” 
(LOURO, 2010, p. 27).

A vivência em um lugar heteronormati-
zado, como a escola

[...] pode obrigar o sujeito ao jogo dissi-
mulado da duplicidade. As pessoas encon-
tram-se no “entre-lugar”: aquele que traz 
para as suas práticas, a sensibilidade e os 
saberes das identidades que acumulam, 
mas, por conhecer os códigos predomi-
nantes da escola, optam por manter-se, ao 
olhar do outro, nas identidades legitima-
das e reconhecidas para esse espaço. Esse 
quadro explica a astúcia e o cuidado para 
apreciar, ouvir, sentir e tocar as inúmeras 
situações em que as homossexualidades 
são visibilizadas, ou então, conhecendo 
seus limites, silenciadas momentanea-
mente (CAETANO, 2008, p. 161).

Tais aspectos conduzem alunos/as 
LGBTQIA a vivenciarem seus desejos na 
clandestinidade ou mesmo a subvertê-los/as, 
impedindo-os/as de realizarem suas aspira-
ções sentimentais de forma plena ao serem 
caracterizados/as como desviantes e aponta-
dos/as como ilegítimos/as (CAETANO, 2008; 
FERRARI, 2000). 

Há de se considerar que tanto alunos 
quanto alunas, muitas vezes, sem quaisquer 
inclinações para o homoerotismo, ou, mesmo, 
assumidamente homossexuais, acabam sofren-
do o isolamento na escola em atividades cur-
riculares e no recreio, porque, sendo meninos, 

com os meninos ou vice-versa. Esse niilismo 
imposto a esses indivíduos é referendado pelo 
corpo docente e administrativo das escolas e é 
muito comum encontrar nas falas dos/as pro-
fessores/as que esses/as alunos/as 

[...] ‘tem que se dar ao respeito’, tentando 
com isso justificar suas atitudes de discri-
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minação e as brincadeiras com eles a par-
tir dos próprios homoeróticos. Quer dizer: 
como eles não se dão ao respeito podem ser 
objeto de brincadeiras, que demonstram 
todo tipo de discriminação, preconceito e 
exclusão (FERRARI, 2000, p. 11-12).

Esta manutenção e regulação dos corpos 
por meio da disciplina, disseminado por Fou-
cault (2004), é evidenciado na preleção de pro-
fessoras ao entenderem que determinados com-
portamentos e vestimentas são uma afronta à 
vida cotidiana da escola. O modo como alunos 
e alunas devem se comportar é correspondente 
a um laborioso aprendizado sociocultural que 
nos ensina a agir conforme as prescrições de 
cada gênero. Há uma expectativa educacional 
em relação à maneira de como “andar, falar, 
sentar, mostrar seu corpo, brincar, dançar, na-
morar, cuidar do outro, amar etc.”, conforme 
o gênero. Também há a inculcação de modos 

ao paço escolar, referente ao modo de “traba-
lhar, gerenciar outras pessoas, ensinar, dirigir o 
carro, gastar o dinheiro, ingerir bebidas, dentre 
outras atividades” (PARANÁ, 2009, p. 40).

A manutenção e regulação dessa nor-
malização é constantemente vigiada e punida 
quando transgressora e 

[...] não são apenas os alunos os que vigiam 
cada garoto “afeminado”, mas sim a ins-
tituição inteira. E todos o fazem à medida 
que, de maneira capilar e permanente, con-
trolam os demais e a si mesmos quando a 
professora chama atenção ao modo de se 
vestir, se portar e agir de alunos/as [LGB-
TQIA], [...] costuma configurar um gesto 
ritual por meio do qual seu alvo é desquali-
ficado ao mesmo tempo em que seu enun-
ciador procura se mostrar como um indiví-
duo perfeitamente adequado às normas de 
gênero (JUNQUEIRA, 2012, p. 73).

Aqueles/as educadores/as que manifestam 

são condicionados/as à tolerância desde que alu-

nos e alunas apresentem características pessoais 
de boa conduta, discrição, disciplina, dedicação, 
respeitabilidade, responsabilidade etc., ou seja, 

[...] eles podem ser gays ou lésbicas, des-
de que não pareçam, ou seja, uma vez que 
não incomodem os olhos dos outros. Uma 
inclusão onde a condição é que eles abram 
mão de suas identidades e se enquadrem 
em determinados padrões de comporta-
mento; padrões estes que não têm nada a 
ver com o papel de um aluno – se compor-
tar, fazer o dever, estudar, etc. – mas com 
papéis de gênero. Padrões de gênero que 
não constam em nenhuma lei ou norma 
escolar. Padrões de gênero que são acriti-
camente reproduzidos pelas escolas e estão 
baseados tão somente nas concepções pes-
soais dos educadores. Obrigar um aluno ou 
aluna a modificar o seu jeito íntimo de ser, 
de falar, de se fazer bonito para poder estu-
dar, é condicionar um direito que é incondi-
cional. É abuso de poder. É desrespeito. E é 
sinal de que o educador ainda não entendeu 
que a identidade sexual daquele aluno não 
é uma firula ou uma brincadeira, mas parte 
constitutiva da sua própria personalidade. 
(BORTOLINI, 2008, s/p.).

Outra manifestação de aviltamento a 
que alunos/as LGBTQIA são submetidos/
as no reduto escolar diz respeito ao cará-
ter de enfermidade imputada à homossexu-
alidade, que pode ser apontado como outro 
fator demarcador da heteronormatividade. 
Mesmo ela tendo sido retirada do rol de 
transtornos psicológicos e da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Pro-
blemas relacionados com a Saúde (CID 10), 
é possível encontrar na locução de alguns/
mas educadores/as resquícios de veiculação 
a um estado de doença que, associado ao 
desconhecimento, torna quase impossível o 
exercício do direito à livre escolha e condu-
ção da sexualidade de alunos/as LGBTQIA. 
(BORTOLINI, 2008).

Coadunada com esses aspectos discrimi-
natórios, a longa tradição teológica, “exercida 
especialmente pela nossa cultura judaico-cristã, 
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impôs a heterossexualidade como o modelo ide-
al e saudável de sexualidade”; é ela quem orga-
nizou, ideologicamente, uma forma radical de 
perseguição contra alunos/as homossexuais di-
fundindo que pessoas LGBTQIA são contrárias 
à natureza humana e às leis de Deus. (BORGES; 
PASSAMANI; OHLWEILER, 2011, p. 25) 

Historicamente, após um período de li-
vre manifestação da sexualidade na Antigui-
dade grega e romana, o cristianismo interveio 
e teria “colocado uma grande interdição à se-
xualidade, que teria dito não ao prazer e por 
aí mesmo ao sexo. Essa proibição teria levado 
a um silêncio sobre a sexualidade – baseado 
essencialmente em proibições morais” (FOU-
CAULT, 2004b, p. 63). Tais reminiscências 
continuam na atualidade a amparar interpre-
tações bíblicas que consideram pessoas ho-
mossexuais “como indivíduos extremamente 
perigosos, na medida em que eles se opõem 
ao que há de mais preciso na ordem da cria-
ção: a lei natural, expressão da vontade divi-
na” (BORILLO, 2010, p. 54). 

Educadores/as replicadores/as desse 
doutrinamento tendem com frequência a am-
parar suas preleções nas Sagradas Escrituras e 
em crenças religiosas, que apresentam a rela-
ção sexual entre pessoas do mesmo sexo

[...] como depravações graves. A tradição 
sempre declarou que ‘os atos de homosse-
xualidade são intrinsecamente desordena-
dos’. São contrários à lei natural. Fecham 
o ato sexual ao dom da vida. Não proce-
dem de uma complementaridade afetiva e 
sexual verdadeira. Em caso algum podem 
ser aprovados (CATECISMO, 2013, s/p.).

Esse esquema histórico é comumente 
utilizado para silenciar a sexualidade de pes-
soas LGBTQIA na escola, respaldado basica-
mente nos “mecanismos da repressão, da in-
terdição, daquilo que rejeita, exclui, recusa, e 
depois, fazendo recair a responsabilidade dessa 
grande recusa ocidental à sexualidade”, acaba 

por afetar a forma como esses indivíduos serão 
percebidos e investidos no interior da escola 
(FOUCAULT, 2004b, p. 63).

Outra pluralidade da LGBTQIA pre-
sente no cotidiano escolar, porém reconhe-
cida por educadores/as como algo potencial-
mente inofensivo, são os insultos e zomba-
rias, “muitos deles relacionados às homos-
sexualidades e do entendimento comum de 
algo que ninguém quer ser, algo negativo, 
sendo muito comum ouvir dos ‘agressores’ 
que tal fato era apenas uma ‘brincadeira’”. 
(FERRARI, 2011, p. 77).

Consentida pela escola, essa forma de 
abuso 

[...] inclui ações e palavras para desquali-
ficar, ridicularizar, fazer zombarias, injú-
rias, insultos, usar mal ou inconveniente 
de qualquer situação de superioridade de 
que se desfruta e exceder-se em limites 
que ultrapassam o respeito ao outro. Neste 
sentido, inclui   agressões que, mesmo não 
ferindo o corpo, ferem a sensibilidade, as 
emoções [...] e desrespeitam a identidade 
e a singularidade da pessoa atingida, po-
dendo causar transtornos ou desconfortos 
emocionais, que podem traduzir-se em su-
balternidade (CAETANO, 2008, p. 165). 

Este tipo de “comentário não tem outro 
papel, sejam quais forem as técnicas emprega-

-
ticulado silenciosamente no texto primeiro” 
(FOUCAULT, 2007, p. 25). Embora meninos 
e meninas aprendam, na escola, desde muito 
cedo “piadas e gozações, apelidos e gestos para 
se dirigirem àqueles e àquelas que não se ajus-
tam aos padrões de gênero e sexualidade admi-
tidos na cultura que vivem” (LOURO, 2010, 
p. 28), é importante enfatizar que os resulta-
dos dessas humilhações são tão letais quanto a 
própria violência física, já que suas ações têm 
como princípio afetar a valorização pessoal, a 

-
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çar pela imparcialidade do/a educador/a diante 
dessa situação (CAETANO, 2008).  

“O novo não está no que é dito, mas no 
acontecimento de sua volta” (FOUCAULT, 

o transtorno por ela causada de duas maneiras: 
a primeira delas é vitimização direta, ou seja, 
a dor da agressão, de ter sido ofendido por um 
colega de escola. Já a segunda debilidade é 
“aquela realizada pela exposição que a situa-
ção de violência implica. A vergonha do cons-
trangimento sofrido na frente de outros alunos, 
professores, ou mesmo na frente dos pais tem 
um alto potencial destrutivo” (GÓIS, SOLIVA, 
2011, p. 42). 

Não desconsiderando a exacerbação da 
violência sofrida pelo gênero feminino, a mis-
celânea destes sentimentos parece ser mais 
fortemente incutida na produção da identidade 
masculina, de como ser homem e agir como 
macho. Assim, as “brincadeiras” entre meni-
nos são marcadas pela violência, enquanto en-
tre meninas e mulheres envolvidas se destacam 
o campo da afetividade (LOURO, 2010; FER-
RARI, 2011). “Isso, de um lado, faz pensar na 
vigilância obsessiva das normas de gênero na 
construção e no disciplinamento dos sujeitos 
portadores da identidade de referência, a mas-
culina heterossexual” (JUNQUEIRA, 2012, p. 
77), já que sobre os homens recai uma vigilân-
cia muito mais intensa.

Em sua grande maioria, os rapazes de-
monstram aversão às “cantadas” vindas de ho-
mossexuais, sentindo-se ameaçados em sua 
masculinidade e, muitas vezes, reagindo com 
violência. Esse temor de qualquer proximida-
de física ou emocional entre meninos está em 
sua grande parte “relacionado ao medo da atra-
ção ao corpo do outro já que isso rompe com 
os códigos presentes no ritual performático da 
masculinidade” (SILVA, 2008, p. 15). Esta retó-
rica é evidente em pesquisa realizada por Abra-
movay (2004, p. 280), em que muitos homens 
dizem que não têm preconceito, “desde que o 

homossexual permaneça longe, não se aproxime 
e, principalmente, que não insinue que eles pos-
sam ser um igual ou um parceiro da relação”. 

No processo de formação identitária, a 
construção do universo heterossexual depende 
da aquisição desses arcabouços, e fortalecer a 
LGBTQIAfobia “[...] é portanto, um mecanis-
mo essencial do caráter masculino, porque ela 
permite recalcar o medo enrustido do desejo 
homossexual” (BORRILLO, 2010, p. 89); e as 
falas emanadas “a partir dos meninos parecem 
manter esse sentido de ‘brincadeira’, demons-
trando certa naturalidade com o fato, já que 
se trata de uma negociação entre ‘homens’” 
(FERRARI, 2011, p. 77).  

Essa pedagogia do insulto – que atinge 
de diversas formas e variadas intensidades ho-
mossexuais masculinos ou femininos – assume 
fóruns de agravamento em relação a alunos/as 
travestis, transexuais e transgêneros. Na esco-
la, o processo de atribuições ou interpelações 
que alimentam o campo do discurso e do poder 
é sustentando naquilo que pode ser considera-
do como normal e desviante, e colocam em xe-
que a própria humanidade e direitos daqueles/
as que ultrapassam as barreiras do binarismo 
de gênero homem/mulher (BUTLER, 2010). 

Essas/es alunas/as, aqui caracterizados/
as como pessoas “T” dentro da sigla LGBT-
QIA, não passam incógnitas pelo incômodo 
natural que apresentam ao conformismo gene-

-
neiras de apresentar-se, expressar-se e agir na 
escola, “tendem a enfrentar obstáculos para se 
matricular, participar das atividades pedagógi-
cas, ter suas identidades respeitadas, fazer uso 
das estruturas escolares (como os banheiros) e 
preservar sua integridade física” (JUNQUEI-
RA, 2012, p. 78).

Em estudo realizado por (BOHM, 2009), 
ao entrevistar travestis sobre sua trajetória acadê-

-
seguimento aos estudos mediante a problemática 
com que se deparavam em seu cotidiano. Elas 
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apontaram como impedimentos desde o simples 
ato para entrada na escola na efetivação de matrí-
cula  – instituída a partir de ações intransigentes 
não observadas em relação às demais matrículas  
–  até o livre acesso a seus espaços previamente 
organizados  –  não para elas  –  e a intransigência 
de sua permanência nesses locais, que seguiam 
desde a “imposição de regras de vestimenta ou 
de impedimentos para o uso do nome social até 
a submissão a um torturante cotidiano de piadas, 
agressões verbais e até mesmo físicas; denun-
ciam o isolamento e a segregação impostos pelos 
colegas e também, muitas vezes, pelos professo-
res” (BOHM, 2009, p. 59).

 Tal contexto produz uma crescente tensão 

escolar, no sentido de inclusão e permanência nas 
instituições de tais sujeitos. Portanto, o sistema 
escolar não consegue alcançar a unidade almeja-
da, pois há corpos que escapam ao processo de 
(re)produção dos gêneros inteligíveis e imutáveis 
e da dicotomia hierarquizada. Assim, essa trans-
gressão põe em risco toda uma estruturação, por 
desobedecerem aos códigos de gênero e ao mes-
mo tempo revelarem as possibilidades de trans-
formação dessas mesmas normas. Esse processo 
de subterfúgio carcerário dos corpos sexuados é 

(BOHM, 2009; BENTO, 2011).

O INTERDITO COMO 
GARANTIA DA NORMA

A ausência de qualquer intervenção pela 
escola – sobre os fatos aqui apontados e a respeito 
da existência de alunos/as LGBTQIA – evidencia 
um silenciamento que parece querer eliminá-los, 
ou evitar que aqueles/as, vistos como “normais”, 
os conheçam e possam até mesmo desejá-los. 

Supõe-se que essa interdição tome três 
formas: afirmar que não é permitido, im-
pedir que se diga e negar que exista. For-
mas aparentemente difíceis de conciliar. 

Mas é aí que é imaginada uma espécie de 
lógica em cadeia, que seria característica 
dos mecanismos de censura: liga o inexis-
tente, o ilícito e o informulável de tal ma-
neira que cada um seja, ao mesmo tempo, 
princípio e efeito do outro: do que é inter-
dito não se deve falar até ser anulado no 
real; o que é inexistente não tem direito a 
manifestação nenhuma, mesmo na ordem 
da palavra que enuncia sua inexistência; e 
o que deve ser calado encontra-se banido 
do real como o interdito por excelência 
(FOUCAULT, 1999, p. 82).

Esse interdito parece coexistir, na escola, 
como uma forma de assegurar a plena existência 
da “norma”, já que a ignorância ou inocência, 
como preferir, mantém nítidos os comporta-
mentos considerados valoráveis. A negação da 
presença dos/as “homossexuais no espaço legi-

‘gozações’ e aos ‘insultos’ [...] fazendo com que, 
deste modo, jovens gays e lésbicas só possam 
se reconhecer como desviantes, indesejados ou 
ridículos” (LOURO, 1997, p. 68).

Se, inicialmente, a escola é tida como 
o local da inclusão, da convivência das dife-
renças, do acesso livre e democrático, voltado 
para a transmissão de conhecimento, para alu-
nos/as LGBTQIA o processo de escolarização 
é também um método de penitência e aborto 
de conquistas sociais (SILVA, 2008). Não po-
demos, porém, apontar a neutralidade de edu-
cadores/as como sendo o primórdio da invisi-
bilidade e interdição dessa minoria na escola, 
já que possuímos como colaboradora direta a 
ausência das práticas de teorização das homos-
sexualidades impostas “tanto pelo formalismo 
escolar, no sentido de compartimentalizar sa-
beres, quanto pela falta de um norte, ou seja, 
uma ação que seja informada e que dê respaldo 
ao professor na sua tarefa de educar de forma 
humanista e inclusiva” (BORGES; PASSA-
MANI; OHLWEILER, 2011, p. 32). 

Mesmo que o próprio sistema educacio-
nal brasileiro preveja a necessidade de trabalhar 
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questões reativas à sexualidade em uma transver-
salidade, ou seja, não como uma disciplina espe-

-
dos programáticos a serem abordados em sala de 
aula, como orientam os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997), a escola usa, 
como anteparo para a não ação, o despreparo em 
lidar com temas ainda carentes de debates como 

preocupações da sociedade brasileira de hoje, que 
correspondem a questões importantes, urgentes, 
presentes sob várias formas no cotidiano escolar. 

para as escolas em geral é o de abrir-se para este 
debate (BRASIL, 1997).

PARA NÃO CONCLUIR

O desconhecimento dos graves efeitos 
produzidos pelo processo de inculturação he-
teronormativo alicerçados no conjunto de dis-
cursos literários, religiosos, éticos, biológicos, 
médicos e jurídicos, que tratam das sexuali-
dades e nos quais estas se acham nomeadas, 
descritas, metaforizadas, explicadas, julgadas 
ao caráter biologizante, patologizante, psicolo-
gizante, histórico, cultural, torna inimaginável 
a possibilidade de atuação da escola como co-
adjuvante na promoção da cultura do respeito 
à pessoa LGBTQIA, colocando alunos/as não 
heterossexualizados/as em uma posição de vul-
nerabilidade (FOUCAULT, 2007). 

A necessidade da adoção de atitudes 
positivas de enfrentamento a LGBTQIAfo-
bia prescinde da abertura ao diálogo sobre as 
múltiplas sexualidades e, para sua efetivação, 
não é necessário que o/a professor/a “esque-
ça seus valores e abrace os da nova geração, 
tornando-se então um ‘professor moderno’ ou 
uma ‘professora avançada’”, ao mesmo tem-
po, não cabe nessa relação querer que os alu-
nos e as alunas coexistam de acordo com os 
valores em que foram criados, “repetindo na 
sala de aula frases do tipo ‘no meu tempo não 

tinha essa sem-vergonhice toda’, ou ‘no meu 
tempo a gente se respeitava’, nenhum destes 
extremos é possível, e nem desejável”  (SEF-
FNER, 2009, p. 131). 

O princípio indispensável nessa relação 
antagônica é que se estabeleça um intermédio 
entre o conjunto de signos, valores, condutas, 
códigos morais e éticos do/a educador/a e o 
contíguo de sistemas que regem o comporta-
mento dos/as alunos/as que, por vezes, tan-
to em um quanto em outro caso, podem ser 
bastante variados. O que mantém o equilíbrio 
dessa relação é a gênese do respeito, uma vez 
que a escola, como agente de transformação, 
precisa ter em vista que o futuro pertence aos/
às jovens, é a juventude que já o habita, em 
todos os sentidos. A questão central é: não de-
veríamos nós, os/as que estamos sendo, assim, 
cada vez mais, transformados/as em “outros/
as”, com nossos poderes e conceitos se desva-
necendo, no momento exato em que os exerce-
mos, nos sentirmos cada vez mais estrangeiros/
as em nossas próprias salas de aula? (GREEN; 
BIGUM, 1995; JUNQUEIRA, 2012). 

O intento dessa estratégia de discussão é 
quebrar a hierarquia constituída como um pro-
cesso político na escola. Precisamos mexer com 
essas relações de poder existentes na sociedade 
e que leva às desigualdades. O que pretende-
mos não é negar a (co)existência da(s) diferen-
ça(s), mas que as pessoas possam ser diferentes 
e que essa diferença possa ser vista como algo 
bom e positivo, não simplesmente como algo a 
ser tolerado, (FURLANI, 2009) uma vez que 
essa espécie de benevolência “deixa ilesas hie-
rarquias, relações de poder e técnicas de gestão 
das fronteiras da normalidade”, atribuindo aos 
sujeitos com variáveis graus de preconceitos 
“atributos positivos por crerem-se portadoras 
de certa sensibilidade em relação às vítimas 
– uma dose de compaixão, em função da qual 
o “outro” recebe uma aquiescente autorização 
para existir, em geral, à margem e silenciado”. 
Em outras palavras, o que estamos a defender é 
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a promoção da cultura do respeito (JUNQUEI-
RA, 2012, p. 80).

Talvez a escola já tenha começado a 
dar seus primeiros passos neste longo traje-
to. “Talvez estejamos muito longe de consti-
tuir um discurso unitário e regular da sexua-
lidade; talvez não cheguemos nunca a isso e, 
quem sabe, não estejamos indo nessa direção” 
(FOUCAULT, 2007, p. 67). Há de se pensar 
cotidianamente em estratégias educacionais e 
políticas públicas de combate e enfrentamento 
às diversas formas de assédio e opressão a que 
são submetidas pessoas LGBTQIA na socieda-
de brasileira. Nesse embate, a escola tem papel 
de destaque no reconhecimento e valoração de 
direitos e deveres.
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